
 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 
GABINETE  DO DESEMBARGADOR JOÃO ALVES DA S ILVA

ACÓRDÃO
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0000436-62.2012.815.0351
RELATOR             : Desembargador João Alves da Silva
EMBARGANTE  : Estado da Paraíba, representado por seu Procurador, Pablo Dayan 

Targino Braga  
EMBARGADO  : Claudionor da Costa Santos (Adv. Noel Charles Tavares Leite – OAB/PB 
15.125)
 

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  ESTADO  DA  PARAÍBA. 
MATÉRIAS  VENTILADAS  PELA  PRIMEIRA  VEZ  NOS 
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  RECURSO 
VOLUNTÁRIO. INOVAÇÃO. INADMISSIBILIDADE. REJEIÇÃO 
DOS EMBARGOS.

“[…] São manifestamente improcedentes os presentes embargos de 
declaração,  primeiramente  porque  proferida  a  sentença  de 
procedência da ação, não houve impugnação específica em recurso 
voluntário  de quaisquer  das  questões  ora  suscitadas,  tendo sido 
proferido o  acórdão embargado nos  limites  em que devolvida  a 
controvérsia pela exclusiva via da remessa oficial. 2. Conforme tem 
reiteradamente  assentado  a  Suprema  Corte,  "matéria  suscitada 
apenas  em  embargos  de  declaração  não  pode  ser  tida  por 
prequestionada" (AI-AgR 735.650, Rel. Min. JOAQUIM BARBOSA, 
DJe  24/10/2012).  Se  a  questão  não  foi  deduzida  e  submetida  ao 
exame pela instância recursal que proferiu o acórdão embargado, 
os embargos de declaração não podem, por certo, imputar omissão 
e, assim, servir à finalidade de inovar a lide na busca da discussão 
explícita da matéria que, devido à omissão do próprio embargante, 
não  foi,  porém,  devolvida  na  oportunidade  própria  para  o 
julgamento da Turma [...] (TRF-3 - REO: 00121532520144036315 SP, 
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS MUTA, Data de 
Julgamento: 22/09/2016,  TERCEIRA TURMA, Data de Publicação: 
e-DJF3 Judicial 1 DATA:30/09/2016)

VISTOS,  relatados e discutidos estes autos, em que figuram como 
partes as acima nominadas.



ACORDA  a 4ª Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba,  por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos 
termos do voto do relator, integrando a decisão a certidão de julgamento de fl. 119.

Relatório

Trata-se de embargos de declaração opostos contra acórdão que deu 
parcial provimento à remessa oficial tirada contra sentença proferida nos autos da ação de 
repetição de indébito c/c  obrigação de não fazer,  promovida por Claudionor da Costa 
Santos em face do Estado da Paraíba e da autarquia previdenciária estadual.

Na decisão, manteve-se a ilegalidade da contribuição previdenciária 
sobre a rubrica “Plantão Extra PM-MP”, alterando a decisão apenas para o fim de adequar 
os juros de mora e a correção monetária.

Inconformado com o provimento lançado, o Estado da Paraíba aduz 
haver omissão no julgado, que teria deixado de manifestar-se sobre a aplicação do art. 111, 
II, e art. 176, do CTN, bem como sobre o art. 151, III, da Constituição Federal.

Alerta  que  deve  ser  aplicada  a  legislação  previdenciária  estadual 
para identificação da base de contribuição previdenciária, eis que compete aos Estados 
legislar, concorrentemente, sobre matéria previdenciária.

Defende  a  necessidade  da  isenção  previdenciária  decorrer  de  lei 
estadual,  vedando-se a utilização de normativos editados por outros entes,  daí  porque 
seria inaplicável o art. 4º, da Lei Federal nº 10.887/2004, para efeito de isentar parcelas dos 
rendimentos dos servidores da contribuição previdenciária.

Sustenta que eventuais contribuições previdenciárias retidas antes da 
Lei Estadual 9.939/12, se realizaram dentro da legalidade, não sendo possível invocar o 
dispositivo citado com parâmetro para a isenção tributária.

Registra a necessidade da decisão emitir pronunciamento sobre o art. 
111,  II,  do  CTN, que prevê  a  indispensabilidade de  previsão legal  para  instituição de 
isenção.  Defende,  ainda,  a  incidência  da  exação  sobre  o  total  da  remuneração  dos 
servidores,  não sendo lícito  estender ou reduzir  a base de contribuição via construção 
hermenêutica. Ao final, pede o acolhimento dos embargos de declaração, com o propósito 
de prequestionar as matérias ventiladas.

É o relatório.

VOTO

Compulsando-se  os  autos,  penso  que  o  recurso  não  deve  ser 
acolhido,  vez  que  não  se  destina  a  suprir  omissão,  contradição,  obscuridade  ou  erro 



material na decisão atacada, mas trazer à discussão matéria não ventilada oportunamente, 
o que é impossível na via estreita dos embargos de declaração. A esse respeito, o art. 1.022, 
do CPC, preceitua:

Art. 1.022.  Cabem embargos de declaração contra qualquer decisão 
judicial para:

I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição;

II  -  suprir  omissão  de  ponto  ou  questão  sobre  o  qual  devia  se 
pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento;

III - corrigir erro material.

Parágrafo único.  Considera-se omissa a decisão que:

I - deixe de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos 
repetitivos ou em incidente de assunção de competência aplicável ao 
caso sob julgamento;

II - incorra em qualquer das condutas descritas no art. 489, § 1º.

À  luz  de  tal  raciocínio,  diga-se  que  não  se  detecta  defeito  a  ser 
integrado no acórdão ora atacado, especialmente porquanto a lide fora dirimida com a 
devida e suficiente fundamentação, não tendo sido omissa em ponto algum. Com efeito, 
vislumbra-se  que  o  acórdão  apreciou  devidamente  toda  a  matéria devolvida  à  Corte, 
notadamente quando afirmou:

“especificamente quanto ao Plantão Extra PM-MP 155/10, trata-se 
de vantagem de caráter  transitório (somente é paga em razão da 
realização do plantão extraordinário),  não incorporável,  portanto, 
aos  proventos  de  inatividade,  pelo  que  também  sobre  ela  não 
devem incidir as deduções ora analisadas”.  “[…] O artigo 201 da 
Constituição Federal, que disciplina o regime geral de previdência 
social, institui em seu parágrafo 11 que: "Os ganhos habituais do 
empregado, a qualquer título, serão incorporados ao salário para 
efeito  de  contribuição  previdenciária  e  consequente  repercussão 
em benefícios, nos casos e na forma da lei". Percebe-se, assim, que 
o § 11 do artigo 201, da Constituição Federal, aplicável ao regime de 
previdência dos servidores Públicos por força do artigo 40, § 3º da 
Constituição Federal,  ao  determinar  que os ganhos habituais  do 
empregado, a qualquer título, sejam incorporados, ao salário para 
efeito  de  contribuição  previdenciária  e  consequente  repercussão 
em benefícios, consagrou a equivalência entre o que vai ser pago 
pelo servidor e o que irá receber futuramente. Logo, resta claro que 
as parcelas trazidas à baila no presente litígio não podem integrar a 
base  de  cálculo  da  contribuição  previdenciária,  sob  pena  de 
violação ao equilíbrio e proporcionalidade existente entre o valor a 



ser pago pelo servidor e o do benefício futuro, consagrado no texto 
constitucional […].

De outro lado, observe-se que a argumentação posta Pelo Estado da 
Paraíba trata-se  de inovação recursal,  eis  que os dispositivos  e  temas  suscitados neste 
momento não foram objeto de recurso voluntário. 

Neste sentido, como bem ressaltou recentemente o TRF da Terceira 
Região,  “são  manifestamente  improcedentes  os  presentes  embargos  de  declaração, 
primeiramente  porque  proferida  a  sentença  de  procedência  da  ação,  não  houve 
impugnação específica em recurso voluntário de quaisquer das questões ora suscitadas, 
tendo sido proferido o acórdão embargado nos limites em que devolvida a controvérsia 
pela  exclusiva  via  da  remessa  oficial.  2.  Conforme  tem  reiteradamente  assentado  a 
Suprema Corte, "matéria suscitada apenas em embargos de declaração não pode ser tida 
por prequestionada" (AI-AgR 735.650, Rel. Min. JOAQUIM BARBOSA, DJe 24/10/2012). 
Se  a  questão  não  foi  deduzida  e  submetida  ao  exame  pela  instância  recursal  que 
proferiu  o  acórdão  embargado,  os  embargos  de  declaração  não  podem,  por  certo, 
imputar omissão e, assim, servir à finalidade de inovar a lide na busca da discussão 
explícita  da  matéria  que,  devido à  omissão  do  próprio  embargante,  não foi,  porém, 
devolvida  na  oportunidade  própria  para  o  julgamento  da  Turma  (TRF-3  -  REO: 
00121532520144036315  SP,  Relator:  DESEMBARGADOR  FEDERAL  CARLOS  MUTA, 
Data  de  Julgamento:  22/09/2016,   TERCEIRA  TURMA,  Data  de  Publicação:  e-DJF3 
Judicial 1 DATA:30/09/2016)

Outrossim,  registre-se  que  o  embargante  sequer  trata  no  recurso 
acerca da rubrica específica (Plantão Extra PM) objeto da remessa oficial, a fim de revelar o 
seu manifesto caráter provisório e,  por consequência,  a não incidência da contribuição 
previdenciária.

Expostas estas considerações, rejeito os embargos de declaração, por 
não vislumbrar os vícios apontados. É como voto.

DECISÃO

A Quarta Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça 
do Estado da Paraíba decidiu,  por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos 
termos do voto do relator.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira. 
Participaram do  julgamento  o  Exmo.  Des.  João  Alves  da  Silva,  o  Exmo.  Des.  Romero 
Marcelo da Fonseca Oliveira e o Exmo. Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho.

Presente  ao  julgamento  o  Exmo.  Dr.  José  Raimundo  Lima, 
Procurador de Justiça. 

 



Sala de Sessões da Quarta Câmara Especializada Cível do Tribunal 
de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 08 de novembro de 2016.

João Pessoa, 09 de novembro de 2016.

Desembargador João Alves da Silva
Relator


